
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.794 - BA (2015/0090629-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDIVALDO DA PAIXAO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. 1. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.  
PRECEDENTES. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
de não ser possível a incidência do principio da insignificância nos 
casos de prática do delito descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997. 
Isso porque, considera-se que a instalação de estação clandestina de 
radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com atribuições 
para tanto, já é, por si, suficiente para comprometer a segurança, a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do 
país, não podendo, portanto, ser vista como uma lesão inexpressiva. 
Ademais, trata-se de crime de perigo abstrato, uma vez que, para sua 
consumação, basta que alguém desenvolva de forma clandestina as 
atividades de telecomunicações, sem necessidade de demonstrar o 
prejuízo concreto.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1479046 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.794 - BA (2015/0090629-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDIVALDO DA PAIXAO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIVALDO DA PAIXÃO 

BARBOSA contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao presente 

recurso em habeas corpus.

Aduz o agravante em síntese que, para a caracterização do delito tipificado 

no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, não basta a simples instalação ou funcionamento da 

emissora de rádio sem autorização do Poder Público. Assevera ser necessária a efetiva lesão 

ou ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado, que é a segurança das telecomunicações, uma 

vez que se trata de crime material, que existe o comprometimento da regularidade e 

operabilidade do sistema de telecomunicações, o que não se verificou no caso dos autos.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, imputa-se ao 

recorrente a conduta delitiva descrita no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, "consistente em 

instalar e pôr em funcionamento, como responsável, o serviço clandestino de Radiodifusão 

sonora em FM rádio denominada Topázio FM, no município de Feira de Santana" (e-STJ fl. 

3). 

Como é cediço, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

no sentido de não ser possível a incidência do principio da insignificância nos casos de prática 

do delito descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997. Isso porque, considera-se que a 

instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com 

atribuições para tanto, já é, por si, suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a 

operabilidade do sistema de telecomunicações do país, não podendo, portanto, ser vista como 

uma lesão inexpressiva.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ALEGADA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
CONFLITO ENTRE ARTIGO 183 DA LEI 9.472/1997 E ARTIGO 70 
DA LEI 4.117/1962. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. HABITUALIDADE. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
DESPROVIDO. I – (...). IV - A prática de serviço de radiodifusão 
clandestina, mesmo que de baixa potência constitui um delito formal 
de perigo abstrato, o que afasta o reconhecimento da atipicidade 
material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1538379/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 24/11/2015) 
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. LEI N. 9.472/1997. LEI DAS 
TELECOMUNICAÇÕES. RÁDIO FREQUÊNCIA. ATIVIDADES 
CLANDESTINAS DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI N. 
9.472/1997. DELITO FORMAL. CLANDESTINIDADE. TIPICIDADE 
RECONHECIDA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. 1. Inaplicável o princípio da insignificância ao delito 
previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, pois o desenvolvimento 
clandestino de atividades de telecomunicação é crime formal, de 
perigo abstrato, que tem como bem jurídico tutelado a segurança 
dos meios de comunicação. 2. O agravo regimental não merece 
prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência são 
incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão 
agravada. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1553667/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 19/11/2015)

Reitero que o delito do art. 183 da Lei n. 9.427/1997 não é de perigo 

concreto mas sim abstrato,  uma vez que, para sua consumação, basta que alguém desenvolva 

de forma clandestina as atividades de telecomunicações, sem necessidade de demonstrar o 

prejuízo concreto.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ATIVIDADE CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO. BAIXA 
POTÊNCIA DO EQUIPAMENTO. IRRELEVÂNCIA. CRIME 
FORMAL DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. A 
prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de baixa 
potência, como ocorreu in casu, constitui um delito formal, de 
perigo abstrato, o que afasta o reconhecimento da atipicidade 
material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1550959/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015).

Dessarte, não há se falar em constrangimento ilegal pela não incidência do 

princípio da insignificância no caso dos autos, haja vista se tratar de crime de perigo abstrato, 
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cujas particularidades não autorizam a incidência do mencionado princípio.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0090629-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    58.794 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00373645020144010000  373645020144010000  86064820114013304

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDIVALDO DA PAIXAO BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVALDO DA PAIXAO BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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